SÍNTESE   DO   DECRETO   12.207/2006

1. Definições básicas
Alienação (inciso II): procedimento de transferência da posse e propriedade de um bem, por intermédio de venda, doação ou permuta, obedecida as disposições contidas no inciso II do art. 17 da Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1 993;

Baixa (inciso III): procedimento de exclusão de bens do acervo patrimonial do estado, por alienação, doação, permuta, dação em pagamento, perda ou desfazimento;

Bem em disponibilidade (inciso IV): material que esteja em desuso, seja obsoleto ou inservível para o serviço público estadual.

Bem inservível (inciso V): material que não  tem mais utilidade para o serviço público estadual em decorrência de ociosidade, obsoletismo, anti-economicidade ou irrecuperabilidade.

Carga (inciso VI): efetiva responsabilidade pela guarda e uso de um bem pelo seu consignatário;

Cessão de uso (inciso VII): cessão gratuita de bem patrimonial, com troca de responsabilidade pela sua guarda, por prazo determinado, cujo fim principal seja o uso em atividades de assistência social, benemerência, amparo à educação ou outras de relevantes interesse social;

Descarga (inciso VIII): transferência da responsabilidade da carga patrimonial determinada por ato administrativo.

Desfazimento (inciso IX): baixa de bem ocioso, obsoleto, inservível, irrecuperável ou cuja manutenção seja considerada anti-econômica, por ato administrativo que autoriza sua alienação, inutilização total ou parcial, ou abandono, observadas as normas técnicas e legais;

Incorporação (inciso XI): ingresso físico com o respectivo registro contábil do bem ao acervo patrimonial do estado ou entidade de direito públicos;

Inventário (inciso XII): procedimento que tem por finalidade apurar a existência física e os respectivos valores monetários de materiais permanentes ou de consumos.

Leilão (inciso XIII): modalidade de licitação para promover a alienação pela venda de bens inservíveis ou de materiais legalmente apreendidos ou recebidos em processo judicial ou extrajudicial;

Material de consumo (art. 2º , inciso XV, do DE 12.207/2006)

 É aquele que, em razão de seu uso corrente e da definição da Lei 4.320/64, perde normalmente sua identidade física e/ou tem sua utilização limitada a dois anos.

Material permanente (art. 2º , inciso XVI, do DE 12.207/2006)

É aquele que, em razão de seu uso corrente, não perde a sua identidade física, e/ou tem uma durabilidade superior a dois anos.

2 Registro dos bens patrimoniais (código patrimonial)
art. 3º Os bens materiais pertencentes ao acervo patrimonial dos órgãos e entidades da administração pública serão registrados em sistema de administração de bens patrimoniais próprio com o respectivo registro contábil no sistema de administração financeira.

Art. 4º Os bens permanentes deverão ser identificados fisicamente por código distinto ou marca que caracterize seu tombamento, sendo vedada a utilização de um mesmo código por mais de um bem e a sua reutilização.

3.  Termo de Recebimento Provisório 

Art. 16:  O responsável pelo almoxarifado deverá receber todos os materiais adquiridos, temporariamente, mediante emissão de termo de recebimento provisório, com vista a prover sua guarda até seu recebimento definitivo.

4. Termo de Responsabilidade

Art. 19: O material permanente incorporado ao acervo patrimonial ficará armazenado no almoxarifado ou entidade, enquanto não for distribuído ao usuário mediante emissão de termo de responsabilidade.

5. Tempo de permanência do material no almoxarifado

Art. 19 § 1º: O material permanente deverá ser distribuído pelo órgão ou entidade adquirente nos noventa dias seguintes à data do seu recebimento definitivo.

6. Dispensa do Termo de Responsabilidade

Art. 16 § único: Poderá ser dispensado o recebimento provisório, que se dará mediante recibo, nos seguintes casos:

I - gêneros perecíveis e alimentação preparada;

II  combustíveis e lubrificantes automotivos, exceto os utilizados em motores estacionários e geradores de energia. 

7. Termo de Recebimento Definitivo

Art. 17: O recebimento definitivo dar-se-á mediante termo próprio que certificará que o bem recebido satisfaz as especificações contratadas, qualitativamente e quantitativamente, além de encontrar-se em condições de uso e operação, podendo ser incorporado ao patrimônio do Estado ou de entidade de direito público (anexo   ).

8. Termo de Recebimento Exame
Art. 17: O recebimento definitivo dar-se-á mediante termo próprio que certificará que o bem recebido satisfaz as especificações contratadas, qualitativa e quantitativamente, além de encontrar-se em condições de uso e operação, podendo ser incorporado ao patrimônio do Estado ou entidade de direito público (anexo   ).

9. Inventário físico dos materiais 

Art. 12: O levantamento físico dos materiais permanentes e de consumo deverá ser realizado pelo menos uma vez ao ano, no início e término de gestão e nas trocas dos responsáveis por sua guarda e conservação.

10. Transferência de bens patrimoniais (art. 34)

Art. 34: A transferência interna consiste em movimentação de materiais entre unidades administrativas pertencentes a um mesmo órgão ou entidade, com a troca de responsabilidade em caráter permanente (anexo  ).

10.1 Autorização de movimentação de bens permanente (art 33 § 1º)

§ 1º: A transferência que ocorra entre órgãos da administração pública estadual deverá ser realizada com prévia ciência dos titulares das pastas envolvidas e com os respectivos registros nos sistemas contábil, patrimoniais e de administração de materiais, suportados por meio de Memorando de Movimentação de Materiais (anexo   ).

10.2. Relatório de movimentação mensal 

Art. 10: A movimentação de bens ocorridas no mês será registrada no almoxarifado até o quinto dia útil do mês subseqüente e consolidada no /Demonstrativo Mensal de Operações.

11. Proibição de movimentação sem elaboração de termo de recebimento definitivo 
Art. 17 § 3º: É vedado qualquer movimentação, total ou parcial, de bem sem que tenha ocorrido o seu recebimento definitivo.

12. Avaliação dos bens em almoxarifado
Art. 8º: Os bens em almoxarafado serão avaliados pelos seguintes critérios
I-O material permanente será avaliado pelo preço de aquisição.

II- O material de consumo será avaliado pelo preço médio ponderado das aquisições.

13. Aproveitamento de peças ou componentes 

Art. 27: Antes do desfazimento, devem ser aproveitadas as peças passíveis de utilização. cessão ou alienação.
DESFAZIMENTO (DE 12.207/2006)

1.Definição de desfazimento 
Art. 2º, inciso IX

Desfazimento é a baixa de bem ocioso, obsoleto, inservível, irrecuperável ou cuja manutenção seja considerada anti-econômica, por ato administrativo que autorize sua alienação, inutilização total ou parcial, ou abandono, observadas as normas técnicas e legais:

2. Baixa 

Art. 2º, inciso III

Procedimento de exclusão de bens do acervo patrimonial do Estado por alienação, doação, permuta, dação em pagamento, perda ou desfazimento.

3. Bem em disponibilidade 
Art. 2º, inciso IV

Material que esteja em desuso, seja obsoleto ou inservível para o serviço público estadual.

4. Bem inservível
Art. 2º, inciso V

Material que não tem mais utilidade para o serviço público estadual em decorrência de ociosidade, obsoletismo, anti-economicidade ou irrecuperabilidade.

5. Bens constante do processo de desfazimento  

Art. 24: Bens considerados obsoleto, ocioso, anti-econômico ou inservível para o  órgão ou entidade a que pertença poderá entrar em processo de desfazimento.

6. Características dos bens para integrar o processo de desfazimento Art. 24 § 1º, incisos de I a IV

I- Ociosidade, quando embora em condições perfeitas de uso, não estiver sendo aproveitado;

II- obsolescência, quando, embora em condições de uso, o bem não satisfaça mais as exigências técnicas do órgão ou entidade a que pertence por estar tecnológicamente ultrapassado;

III-anti-economicidade, quando sua manutenção ou recuperação for onerosa ou seu rendimento precário, em virtude de uso prolongado ou desgaste prematuro;

IV- Inservibilidade, quando não mais puder ser utilizado para o fim a que se destina, em razão de inviabilidade de recuperação ou risco de perecimento.

7. Levantamento dos bens destinados a desfazimento 

Art. 25: O levantamento da existência de material em condições para desfazimento é de responsabilidade dos órgãos e entidades da administração pública estadual.

7.1 Declaração de disponibilidade para desfazimento
Art. 25 § único
A declaração da disponibilidade do bem para o desfazimento é de iniciativa da unidade responsável por sua guarda e manutenção, que será formalizada por meio de processo regular, devidamente justificado.

7.2 Comissão para efetuar a constatação da disponibilidade para desfazimento 

Art. 26: A constatação da disponibilidade do bem para o desfazimento será feita por comissão designada por autoridade competente do respectivo órgão ou entidade e integrada, no mínimo, por três servidores tecnicamente capacitados e, sempre que possível, em exercício na localidade em que se encontra o material relacionado.

7.3 Relatório do trabalho da comissão de avaliação dos bens para desfazimento

Art. 26 § único: A comissão procederá ao exame pericial minucioso do bem relacionado e registrará suas conclusões em Documento de Vistoria e Reavaliação, que esclarecerá quando se tratar de material inservível, os critérios de avaliação adotados, e recomendará a adoção das medidas pertinentes, de acordo com o estado do bem e os interesses da administração pública estadual.

7.4 Aproveitamento de peças de bens destinados a desfazimento 

Art. 27: Antes do desfazimento, devem ser aproveitadas as peças componentes passíveis de utilização, cessão ou alienação.

8. Competência para autorizar a incineração 

Art. 30: Compete à Secretaria de Estado de Gestão Pública constituir Comissão Especial de Leilão para avaliar as possibilidades de destinação dos bens disponibilizados por órgãos ou pelas entidades que poderão ser:

I- Redistribuição para outras unidades;

II- Incineração, para os bens considerados inservíveis e inúteis;

Leilão, para as sucatas e bens inservíveis com valor comercial
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